
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2763277 - RN 
(2024/0379434-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE
AGRAVADO : GABRIEL DIONIZIO SIMAO FERREIRA
ADVOGADO : MATHEUS BEZERRA AQUINO - RN018479
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ROUBO MAJORADO. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO 

CRIME. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. EXCLUSÃO DO 

VETOR. CONCURSO DE MAJORANTES. APLICAÇÃO APENAS 

DA CAUSA DE AUMENTO MAIS GRAVOSA. POSSIBILIDADE. 

ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP. PEDIDO DE 

DESLOCAMENTO DAS MAJORANTES REMANESCENTES PARA 

A PRIMEIRA FASE. DISCRICIONARIEDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. O aplicador do direito, consoante sua discricionariedade motivada, 

deve, na primeira etapa do procedimento trifásico, orientar-se pelas 

circunstâncias relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal. Não é 

imprescindível dar rótulos e designações corretas às vetoriais, mas 

indicar elementos concretos relacionados às singularidades do caso para 

atender ao dever de motivação da mais severa individualização da pena. 

Nesse sentido: AgRg no HC n. 821.464/SC, relator Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.

2. Ao valorar negativamente as consequências do crime, o Juízo 

sentenciante se limitou a afirmar que elas eram desfavoráveis. Diante da 

ausência de fundamentação da sentença, agiu corretamente o Tribunal 
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estadual ao excluir a referida circunstância judicial.
3.  Nos termos do art. 68, parágrafo único, do Código Penal: "No 
concurso de causas de aumento ou de diminuição previstas na parte 
especial, pode o juiz limitar-se a um só aumento ou a uma só 
diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que mais aumente ou 
diminua". O julgador, diante do concurso de majorantes, deve apresentar 
fundamentação concreta e idônea, nos termos do art. 93, IX, da 
Constituição Federal e da Súmula n. 443 do STJ, ao não optar por 
aplicar um único aumento, observada a causa mais gravosa, escolha 
mais benéfica ao réu entre as opções do art. 68, parágrafo único, do CP.
4. No caso, as sucessivas exasperações realizadas na sentença, diante do 
concurso de agentes e do emprego de arma de fogo, não vieram 
acompanhadas de fundamentos válidos, porquanto apenas baseadas no 
critério matemático – quantidade de duas majorantes. Portanto, correto o 
Colegiado estadual, ao optar pela aplicação apenas da causa de aumento 
mais gravosa – emprego de arma de fogo –, em atenção ao art. 68, 
parágrafo único, do CP.
5. O efeito devolutivo amplo da apelação não obriga a Corte revisora a 

agregar fundamentos para suprir a deficiência argumentativa da 

instância antecedente.

6. Segundo a jurisprudência desta Corte, "o deslocamento de causas de 

aumento do crime de roubo para a primeira fase da dosimetria se 

encontra inserida no juízo de discricionariedade do julgador. Destarte, 

considerando que não há obrigatoriedade de aplicação de majorante 

sobejante para exasperar pena-base, não cabe a esta Corte alterar a 

conclusão exarada pelo Tribunal de origem" (AgRg nos EDcl no REsp 

n. 2.051.458/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023).

7. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2763277 - RN 
(2024/0379434-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO NORTE
AGRAVADO : GABRIEL DIONIZIO SIMAO FERREIRA
ADVOGADO : MATHEUS BEZERRA AQUINO - RN018479
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ROUBO MAJORADO. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO 

CRIME. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. EXCLUSÃO DO 

VETOR. CONCURSO DE MAJORANTES. APLICAÇÃO APENAS 

DA CAUSA DE AUMENTO MAIS GRAVOSA. POSSIBILIDADE. 

ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP. PEDIDO DE 

DESLOCAMENTO DAS MAJORANTES REMANESCENTES PARA 

A PRIMEIRA FASE. DISCRICIONARIEDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. O aplicador do direito, consoante sua discricionariedade motivada, 

deve, na primeira etapa do procedimento trifásico, orientar-se pelas 

circunstâncias relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal. Não é 

imprescindível dar rótulos e designações corretas às vetoriais, mas 

indicar elementos concretos relacionados às singularidades do caso para 

atender ao dever de motivação da mais severa individualização da pena. 

Nesse sentido: AgRg no HC n. 821.464/SC, relator Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.

2. Ao valorar negativamente as consequências do crime, o Juízo 

sentenciante se limitou a afirmar que elas eram desfavoráveis. Diante da 

ausência de fundamentação da sentença, agiu corretamente o Tribunal 
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estadual ao excluir a referida circunstância judicial.
3.  Nos termos do art. 68, parágrafo único, do Código Penal: "No 
concurso de causas de aumento ou de diminuição previstas na parte 
especial, pode o juiz limitar-se a um só aumento ou a uma só 
diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que mais aumente ou 
diminua". O julgador, diante do concurso de majorantes, deve apresentar 
fundamentação concreta e idônea, nos termos do art. 93, IX, da 
Constituição Federal e da Súmula n. 443 do STJ, ao não optar por 
aplicar um único aumento, observada a causa mais gravosa, escolha 
mais benéfica ao réu entre as opções do art. 68, parágrafo único, do CP.
4. No caso, as sucessivas exasperações realizadas na sentença, diante do 
concurso de agentes e do emprego de arma de fogo, não vieram 
acompanhadas de fundamentos válidos, porquanto apenas baseadas no 
critério matemático – quantidade de duas majorantes. Portanto, correto o 
Colegiado estadual, ao optar pela aplicação apenas da causa de aumento 
mais gravosa – emprego de arma de fogo –, em atenção ao art. 68, 
parágrafo único, do CP.
5. O efeito devolutivo amplo da apelação não obriga a Corte revisora a 

agregar fundamentos para suprir a deficiência argumentativa da 

instância antecedente.

6. Segundo a jurisprudência desta Corte, "o deslocamento de causas de 

aumento do crime de roubo para a primeira fase da dosimetria se 

encontra inserida no juízo de discricionariedade do julgador. Destarte, 

considerando que não há obrigatoriedade de aplicação de majorante 

sobejante para exasperar pena-base, não cabe a esta Corte alterar a 

conclusão exarada pelo Tribunal de origem" (AgRg nos EDcl no REsp 

n. 2.051.458/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023).

7. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE agrava de decisão em que conheci de seu agravo para negar provimento 

ao recurso especial.

Neste regimental, o agravante reitera as teses de necessidade de aumento 

da pena-base, em virtude das consequências do crime, de aplicação cumulativa das 

majorantes do roubo (concurso de agentes e emprego de arma de fogo) ou de 

deslocamento da causa de aumento remanescente (concurso de agentes) para a 

primeira fase da dosimetria.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O agravado foi condenado, pelo crime descrito no art. 157, §§ 2º, II, e 2º- 

A, I, do Código Penal, a 10 anos de reclusão, em regime fechado, mais 10 dias- 

multa.

O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação defensiva, a fim 

de alterar a pena definitiva para 6 anos e 8 meses de reclusão, em regime 

semiaberto.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O Tribunal local assim alterou a dosimetria feita na sentença (fls. 226-
227):

15. Seguindo à dosimetria (subitem 3.3), tendo o vetor 
“consequências” sido negativado a mercê da devida e necessária 
fundamentação, sobeja impositivo seu decote, resultando na pena-
basilar de 04 anos de reclusão e 10 dias-multa.
16. Compensadas a agravante da presença de crianças com o 
atenuante da confissão, na 2a etapa, mantenho-a inalterada.
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17. Por fim, na 3a e última fase, considerando que a Sentenciante 
cumulou as majorantes da parte especial sem justificar essa 
possibilidade, excluo a fração do concurso de agentes, 
preservando aquela relativa ao uso de arma de fogo (2/3), de modo 
a tomar concreta e definitiva e pena de 06 anos e 08 meses de 
reclusão em regime semiaberto, além de 10 dias-multa (non 
reformatio in pejus).
18. No afã evitar a oposição de Aclaratórios pelo MP quanto à 
possibilidade de remanejamento de uma das majorantes à sanção 
basilar, é curial constar que não se trata de regramento 
compulsório, mas mera faculdade do Julgador, caso assim entenda 
justo e conveniente (hipótese inocorrente na espécie):
[...]
19. Por fim, adequada a custódia cautelar à semiliberdade, restam 
prejudicados os rogos de desfazimento do carcer ad 
custodiam/prisão domiciliar (subitem 3.3).
 

O aplicador do direito, consoante sua discricionariedade motivada, deve, 

na primeira etapa do procedimento trifásico, orientar-se pelas circunstâncias 

relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal. Não é imprescindível dar rótulos 

e designações corretas às vetoriais, mas indicar elementos concretos relacionados 

às singularidades do caso para atender ao dever de motivação da mais severa 

individualização da pena. Nesse sentido: AgRg no HC n. 821.464/SC, relator 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 

7/12/2023.

Ao valorar negativamente as consequências do crime, o Juízo 

sentenciante se limitou a afirmar que elas eram desfavoráveis (fl 141). Diante da 

ausência de fundamentação da sentença, agiu corretamente o Tribunal estadual ao 

excluir a referida circunstância judicial.

Nos termos do art. 68, parágrafo único, do Código Penal: "No concurso 
de causas de aumento ou de diminuição previstas na parte especial, pode o juiz 
limitar-se a um só aumento ou a uma só diminuição, prevalecendo, todavia, a causa 
que mais aumente ou diminua".

O julgador, diante do concurso de majorantes, deve apresentar 
fundamentação concreta e idônea, nos termos do art. 93, IX, da Constituição 
Federal e da Súmula n. 443 do STJ, ao não optar por aplicar um único aumento, 
observada a causa mais gravosa, escolha mais benéfica ao réu entre as opções do 
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art. 68, parágrafo único, do CP.

No caso, as sucessivas exasperações realizadas na sentença, diante do 
concurso de agentes e do emprego de arma de fogo, não vieram acompanhadas de 
fundamentos válidos, porquanto apenas baseadas no critério matemático – 
quantidade de duas majorantes (fl. 141). Portanto, correto o Colegiado estadual, ao 
optar pela aplicação apenas da causa de aumento mais gravosa – emprego de arma 
de fogo –, em atenção ao já mencionado art. 68, parágrafo único, do CP.

Ressalto, por oportuno, que o efeito devolutivo amplo da apelação não 

obriga a Corte revisora a agregar fundamentos para suprir a deficiência 

argumentativa da instância antecedente.

Por fim, "o deslocamento de causas de aumento do crime de roubo para a 

primeira fase da dosimetria se encontra inserida no juízo de discricionariedade do 

julgador. Destarte, considerando que não há obrigatoriedade de aplicação de 

majorante sobejante para exasperar pena-base, não cabe a esta Corte alterar a 

conclusão exarada pelo Tribunal de origem" (AgRg nos EDcl no REsp n. 

2.051.458/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

26/6/2023, DJe de 29/6/2023).

Mantida a condenação em 6 anos e 8 meses de reclusão e favoráveis as 

circunstâncias judiciais, preservo o regime semiaberto, nos termos do art. 33, §§ 2º, 

"b", e 3º, c/c o art. 59, ambos do CP.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0379434-1 AREsp 2.763.277 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08034592320238205600  8034592320238205600

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : GABRIEL DIONIZIO SIMAO FERREIRA 
ADVOGADO : MATHEUS BEZERRA AQUINO  - RN018479

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO : GABRIEL DIONIZIO SIMAO FERREIRA 
ADVOGADO : MATHEUS BEZERRA AQUINO  - RN018479

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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